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Docente: Rogério Santos
Programa
1. A ideia moderna de comunicação
1.1. Transportes e comunicações. As redes e os fluxos.
1.2. Sociedade de massa – opinião pública, massa e multidão.
2. Teorias da comunicação.
2.1. Os estudos empíricos. Escola funcionalista: da teoria hipodérmica à teoria dos efeitos limitados. Hipótese dos usos e gratificações. Teoria matemática da informação. Semiótica.
2.2. Teoria de sistemas.
2.3. Sociologia do jornalismo: jornalistas e fontes de informação. As rotinas de produção: selecção de acontecimentos e fabrico de notícias. Agendamento. Construção social da realidade.
3. Estudos sobre a cultura de massa.
3.1. Determinismo tecnológico da escola de Toronto.
3.2. Indústrias culturais.
3.3. Estudos culturais e teorias da recepção.
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Sexta-feira, Março 14, 2003
HERBERT BLUMER

Para o que nos interessa aqui, Herbert Blumer (1900-1987) desenvolveu duas ideias principais: a interacção simbólica e a análise do comportamento colectivo. Blumer, discípulo de George Herbert Mead, cunhou a designação interaccionismo simbólico como estudo da vida humana. A sua teoria assenta em três princípios: 1) significado - um indivíduo actua perante pessoas e coisas e atribui-lhes um significado preciso; 2) linguagem - permite ao indivíduo um significado que o conduz à negociação através de símbolos; 3) pensamento - consolida ou modifica a interpretação individual quanto aos símbolos.

Em termos de análise do comportamento colectivo, escreveu sobre relações raciais, trabalho e gestão de conflitos, urbanização e cultura popular. A partir destas áreas centrou-se em situações e resultados relativamente não construídos - multidões, massa, e público, exactamente o tema do texto discutido na sala de aula.

As suas definições resultam preciosas para a compreensão da comunicação de massa, nomeadamente no momento em que Blumer escreveu o texto (1946), logo a seguir à II Guerra Mundial. Uma das palavras então mais frequentes para cobrir os fenómenos da comunicação de massa era propaganda, termo aliás que fecha o texto deste sociólogo. Blumer elenca as características de massa como: 1) participantes oriundos de todas as profissões e categorias sociais; 2) grupo anónimo (os elementos não se conhecem entre si); 3) pouca interacção ou troca de experiências; 4) organização frágil (p. 177). Quanto ao termo público designa um grupo de pessoas: 1) envolvidas numa questão; 2) divididas em termos dessa opinião; 3) com discussão a respeito de tal problema (p. 181). Diz Blumer a seguir: "a presença de uma questão, de discussão e de uma opinião colectiva constitui a marca do público". Já opinião pública é um resultado colectivo, não uma opinião unânime e extensível a todo o grupo do público, nem necessariamente a opinião da maioria, mas a tendência central fixada pela concorrência das várias opiniões em jogo (p. 184). Aqui entram os grupos de interesse, que, sobre um dado assunto, emitem uma opinião que pretendem fazer prevalecer no público. Para Blumer, "compreende-se a qualidade variável da opinião pública e a utilização de meios de influência como a propaganda, que subvertem a discussão pública inteligente" (p. 185).

Herbert Blumer trabalhou em Chicago antes de se transferir para a Califórnia, onde foi professor e responsável pelo departamento de sociologia na universidade de Berkeley. Foi também editor e presidente da American Sociological Association, nas décadas de 40 e 50 do século passado.

Leitura: Herbert Blumer (1978). "A massa, o público e a opinião pública". In Gabriel Cohn (org.) Comunicação e indústria cultural. S. Paulo: Companhia Editora Nacional (texto de Blumer original de 1946)
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PARSONS E A SOCIEDADE

Na sua teoria, Parsons (1949: 768; 1969: 19) define a sociedade como um sistema em que os vários elementos (instituições, grupos) desempenham uma dada acção. Pelo estabelecimento de contactos pessoais frequentes, partilha de valores comuns e de sentimentos de pertença, coesão e reforço dos seus elementos através de códigos de conduta, representamo-los como grupos primários. A sociedade não constitui, contudo, uma entidade homogénea. Ela divide-se em múltiplos grupos com interesses específicos, de ordem política, social, económica e cultural, que se influenciam num processo contínuo, aqui designados por grupos secundários. Para Elias (1999), o rumo dado à relação de indivíduos, grupos e instituições não se planeia antecipadamente, mas resulta da sua ligação em cada momento de análise. É da articulação funcional dos grupos primários e secundários, e do seu alargamento a outros grupos, que resulta a vida social, numa dinâmica de troca e mudança.

A vida social e as ligações que se estabelecem nos indivíduos e grupos decorrem na dinâmica desenvolvida pela comunicação directa, em que os agentes se conhecem e entrecruzam numa negociação permanente de diálogos, argumentos e perspectivas culturais e filosóficas. Resultam também da comunicação mediada por suportes escritos ou electrónicos, quando a industrialização e a massificação transformaram o mundo, no sentido da percepção geral do reflexo dos acontecimentos internacionais na vida comum.

A escala do conhecimento alarga-se e ultrapassa a informação do local ou da região em que o indivíduo vive, trabalha e descansa. A informação proveniente de um ponto longínquo caminha a passo com a curiosidade em descobrir gentes e costumes diferentes, que o comércio e as viagens há muito faziam referência. Cada notícia informa, forma e determina opiniões e reacções sobre questões, problemas e decisões da vida colectiva. Os jornais, especialmente no século XIX, a rádio a partir de 1920, a televisão desde os anos 1940 e a internet na década de 1990, alargam o universo dos saberes e, ao mesmo tempo, estreitam a distância e o tempo na transmissão dos factos e da realidade social. Os media noticiosos passam a concorrer com a comunicação directa na construção da cultura moderna.

Leitura: Norbert Elias (1999). Introdução à sociologia. Lisboa: Edições 70
Talcott Parsons (1949). The structure of social action. Glencoe, Illinois: The Free Press
Talcott Parsons (1969). Sociedades – perspectivas evolutivas e comparativas. S. Paulo: Livraria Pioneira Editora
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Domingo, Março 16, 2003

NOTAS SOBRE O CONCEITO DE SISTEMA E DE INTERACÇÃO

Sistema

A partir do séc. XVIII, dava-se o reconhecimento de sistemas na natureza: combinações químicas; funções e relações das partes de um corpo vivo. Já no séc. XX, Bertallanfy considerava que a principal tarefa da biologia devia se a descoberta dos sistemas biológicos a todos os níveis de organização. Este biólogo ligou o seu nome ao conceito de sistema aberto. Segundo a propriedade de equifinalidade, "um mesmo estado estacionário pode ser atingido a partir de estados iniciais diferentes e de maneiras diferentes e pode ser restabelecido espontaneamente após uma perturbação" (Einaudi, 1993: 193).

Interacção

O conceito de interacção aparece na ciência contemporânea, incluindo a física teórica e o estudo dos sistemas sociais. A interacção liga coerência, sistema e unidade. Graças à interacção, os indivíduos e os grupos associam-se. A interacção desempenha um papel essencial na termodinâmica, com entropia e reversibilidade. Na interacção global, coexistem as estruturas dissipadoras: controlo/retroacção, organização, ordem/desordem.

Para a cibernética, um sistema organizado e de controlo pela retroacção estabelece um paralelo entre o comportamento da máquina e do organismo vivo. Este surge visualizado como autómato capaz de executar um programa que estabiliza as suas funções face às variações ambientais.

Leitura: Enciclopédia Einaudi (1993). Sistema. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1993, vol. 26
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Segunda-feira, Março 17, 2003

TEORIA DA INFORMAÇÃO

Shannon, Weaver e Wiener, nas suas investigações, tinham um objectivo instrumental – conseguir a máxima economia de tempo, energia e dinheiro no desenho dos sinais e canais técnicos de transmissão (Abril, 1997: 16; ver Dion, 1997: 11). Isto quer dizer: 1) problemas técnicos da transmissão; 2) semânticos – que significados se transmitem; 3) influência – o que afecta a mensagem no receptor.

A teoria da informação (TI) situa-se dentro da cibernética – a teoria do controlo e da comunicação na máquina e no animal, em que a informação se mostra como medida probabilística. A teoria da informação interessa-se pelo funcionamento dos sinais, pelas transformações energéticas mediante a codificação da mensagem e sua descodificação – e não pelos signos (significado/significante). Opera com os seguintes conceitos: 1) ruído; 2) redundância; 3) entropia; 4) imprevisibilidade.

Dion (1997: 135) considera que a noção de entropia se revelaria imediatamente apta para estudar as línguas. A teoria da informação não estuda uma língua pelo número de símbolos alfabéticos que a compõem, mas também pela análise à redundância na língua (o inverso da entropia é a redundância, ou neguentropia, enquanto caminho para a ordem). Uma língua entrópica dispõe de um vocabulário rico, com palavras diferenciadas, que mostram o poder das combinatórias; uma língua pouco entrópica é pobre e repetitiva.

A informação é uma medida (estatística) da probabilidade de ocorrência = grau de novidade ou imprevisibilidade (Abril, 1997: 17). O bit (binary digit) é a unidade base de medida da informação entre duas alternativas igualmente prováveis. Exemplo: amanhã vai fazer sol/amanhã vai chover ↔ um bit de informação: sim/não. Escreve Umberto Eco (A estrutura ausente, 1976: 10-11): “Quando, entre dois eventos, sabemos qual deles irá acontecer, temos uma informação. (...) Se jogo para o alto uma moeda (e aposto cara ou coroa) tenho uma probabilidade de 1/2 para cada lado da moeda. No caso do dado e suas seis faces, tenho para cada face uma probabilidade de 1/6. (no xadrez, há) 64 probabilidade de diferentes realizações (por exemplo: qual das casas do tabuleiro de xadrez será a escolhida?) (...) para identificar, por exemplo, o evento número 5, são necessárias três escolhas binárias (...) A teoria da informação chama unidade de informação ou bit (de “binary digit”, isto é, “sinal binário”) à unidade de disjunção binária que serve para individualizar uma alternativa. Dir-se-á então que, no caso da individualização de um entre oito elementos, recebi 3 bits de informação; no caso de sessenta e quatro elementos, eu recebera 6 bits”.

Dion escreve: “os acontecimentos e as mensagens surpreendentes são mais ricas de informação que os acontecimentos e as mensagens de rotina” (1997: 93). Ao mesmo tempo, Dion refere a informação como medida de redução da incerteza, como medida da complexidade, como integrada na problemática da ordem e da desordem (a partir da segunda lei da termodinâmica).

O título de um livrinho de Daniel Bougnoux (1995) é elucidativo: a comunicação contra a informação. Diz Bougnoux que a comunicação implica informação e que uma informação não comunicada vai desaparecer progressivamente. A comunicação contém um conteúdo cognitivo mais ou menos importante, a informação. A comunicação é um processo em que a informação é o conteúdo. Logo, uma não pode estar isolada da outra; o estudo de uma e de outra é o mesmo. Mas informação e comunicação recobrem duas culturas, duas lógicas e mesmo duas actividades profissionais distintas no campo mediático. Bougnoux explica melhor: a informação é um camaleão intelectual pois designa quer as notícias (news), os dados (data) e o conhecimento em geral (knowledge). O desejo de reconhecimento (comunicação) precede muito a vontade de conhecimento (informação).

Leituras: Gonzalo Abril (1997). Teoría general de la información. Madrid: Catedra
Daniel Bougnoux (1995). La communication contre l’information. Baumes-les-Dames: Hachette
Emmanuel Dion (1997). Invitation à la théorie de l’information. Paris: Seuil
Umberto Eco (1976). A estrutura ausente. S. Paulo: Perspectiva
John Fiske (1993). Introdução ao estudo da comunicação. Porto: Asa (original de 1990)
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Terça-feira, Março 18, 2003

WARREN WEAVER

Warren Weaver (1894-1978) foi autor, conjuntamente com Claude Shannon, do livro Mathematical theory of communication (1949). Professor nas universidades de Pasadena (Califórnia) e na universidade de Wisconsin, trabalhou depois nas fundações Rockfeller e Alfred P. Sloan. Aquando da sua permanência na fundação Rockfeller, foi responsável pela aprovação de bolsas para projectos em engenharia molecular e genética, na agricultura (desenvolvimento da produção cerealífera) e na pesquisa farmacêutica. Matemático, as suas investigações conduziram-no aos problemas da comunicação na ciência e da teoria matemática da probabilidade. Na fundação Sloan chegou a vice-presidente.

Em 1949, por altura do livro escrito com Shannon, Weaver escreveu um texto sobre a possibilidade de tradução a partir do computador, objectivo que o perseguia, pois escrevera sobre o assunto a Norbert Wiener, autor que também trabalharemos nas aulas. As ideias de Weaver, ligadas à criptografia, levaram-no à teoria da informação. Claro que ele confundiu decrifar e traduzir, actividades muito distintas. O resultado visível desta proposta de tradução automática foi o emprego, no MIT, do lógico Yehoshua Bar-Hillel, que produziria o primeiro documento e organizaria a primeira conferência sobre a tradução maquínica (1952).

A palavra informação, usada na teoria de Weaver-Shannon, possui um uso diferente do emprego comum do termo. A informação não se pode confundir com o significado. Os aspectos semânticos da comunicação são irrelevantes nas questões de engenharia. Escreve Weaver: “na teoria matemática da comunicação, preocupamo-nos não com o significado de mensagens individuais, mas com toda a natureza estatística da fonte de informação” (p. 30). Porém, a comunicação segundo os engenheiros torna-se relevante nas questões semânticas, pois a informação associa-se à quantidade de liberdade de escolha na construção das mensagens. O que conduz à forma peculiar de Weaver definir informação, enquanto medida da liberdade de escolha na selecção de mensagens (p. 28). E, mais à frente, quando associa ruído e informação (quanto mais alto um mais alto o outro), fica-se com a sensação de que o ruído é benéfico (p. 31). Nada mais errado, comenta de seguida: “[A] incerteza que decorre da liberdade de escolha da parte do emissor é uma incerteza desejável. A incerteza que decorre de erros ou da influência de ruído é uma incerteza indesejável”.

A teoria da informação teve aplicações importantes na engenharia, que passaram para o domínio da comunicação, e introduziu uma terminologia própria, como fonte, mensagem, receptor, informação (medida em bits), canal (e capacidade de canal, que deixa passar um determinado volume de informação), ruído (tudo o que interfere ou distorce e reduz a informação ao aumentar a incerteza), redundância (previsibilidade ou repetição de uma mensagem, que reduz a perda de informação devido ao ruído, mas aumenta o valor energético na transmissão). De acordo com Wolf (1987), o êxito desta teoria foi o facto do seu esquema de funcionamento ser de fácil interpretação e, como tal, se ter adaptado ao sistema comunicativo geral.

Leituras: Warren Weaver (1978). "A teoria matemática da comunicação". In Gabriel Cohn (org.) Comunicação e indústria cultural. S. Paulo: Companhia Editora Nacional
Mauro Wolf (1987). Teorias da comunicação. Lisboa: Presença
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Quarta-feira, Março 19, 2003

QUADRO SINÓPTICO DAS TEORIAS DE COMUNICAÇÃO ATÉ AGORA ESTUDADAS

Teoria: efeitos ilimitados
Propósitos: a mensagem atinge directa e totalmente os receptores
Objectivo: estímulo-resposta (modelo behaviorista), manipulação do receptor pelo emissor (modelo linear)
Tipo de estudos: psicológicos (inquéritos)
Autores fundamentais: Harold Lasswell
Período: anos 20-40
Tipos de comunicação: comunicação de massa
Leituras: Mauro Wolf (1987). Teorias da comunicação. Lisboa: Presença (original de 1985) 
João Pissarra Esteves (org.) (2002). Comunicação e sociedade. Lisboa: Livros Horizonte e CIMJ
Armand e Michèle Mattelart (1997). História das teorias da comunicação. Porto: Campo das Letras (original de 1995)

Teoria: efeitos limitados
Propósitos: o efeito é condicionado pelos líderes de opinião que filtram a mensagem (dois níveis de fluxo)
Objectivo: influência
Tipo de estudos: psicológicos/sociológicos
Autores fundamentais: Paul Lazarsfeld, Carl Hovland, Joseph Thomas Klapper
Período: anos 40-60
Tipos de comunicação: comunicação de massa
Leituras: Mauro Wolf (1987). Teorias da comunicação. Lisboa: Presença (original de 1985) 
João Pissarra Esteves (org.) (2002). Comunicação e sociedade. Lisboa: Livros Horizonte e CIMJ

Teoria: usos e gratificações
Propósitos: o receptor torna-se activo pelo uso que faz das mensagens (prestígio, reconhecimento), com contextualização da comunicação
Objectivo: apropriação do uso da mensagem
Tipo de estudos: sociológicos
Autores fundamentais: Herta Herzog
Período: anos 50-60
Tipos de comunicação: comunicação de massa
Leituras: Mauro Wolf (1987). Teorias da comunicação. Lisboa: Presença (original de 1985) 

Teoria: funcionalista
Propósitos: O conjunto das funções relaciona-se num todo, o sistema
Objectivo: interrelação funcional
Tipo de estudos: sociológicos, antropológicos, administrativos
Autores fundamentais: Robert Merton, Wilbur Schramm
Período: anos 40-60
Tipos de comunicação: comunicação de massa e interpessoal
Leituras: Mauro Wolf (1987). Teorias da comunicação. Lisboa: Presença (original de 1985) 

Teoria: sistémica
Propósitos: o conjunto das funções relaciona-se num todo, o sistema
Objectivo: interrelação, sistemas de modelação
Tipo de estudos: ciências exactas (biólogos e engenheiros) e ciências sociais (sociólogos)
Autor fundamental: Ludwig von Bertallanfy
Período: anos 50-70
Tipos de comunicação: comunicação de máquina, interpessoal e de massa (fenómeno de massificação da televisão nos lares)
Leitura: Stanley J. Baran e Dennis K. Davis (2003). Mass communication theory. Foundations, ferment, and future. Belmont: Thompson, 3ª ed.
Armand e Michèle Mattelart (1997). História das teorias da comunicação. Porto: Campo das Letras (original de 1995)

Teoria: informação
Propósitos: conseguir economia na transmissão exacta dos sinais
Objectivo: interrelação
Tipo de estudos: ciências exactas (matemática, telecomunicações), em termos de ruído-entropia e redundância-previsibilidade
Autores fundamentais: Claude Shannon, Warren Weaver, Norbert Wiener
Período: anos 50-70
Tipos de comunicação: comunicação de máquina
Leituras: Warren Weaver (1978). "A teoria matemática da comunicação". In Gabriel Cohn (org.) Comunicação e indústria cultural. S. Paulo: Companhia Editora Nacional (original de 1949)
John Fiske (1999). Introdução ao estudo da comunicação. Porto: Asa (original de 1990)
Armand e Michèle Mattelart (1997). História das teorias da comunicação. Porto: Campo das Letras (original de 1995)
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SEMIÓTICA

Enquanto teoria, a semiótica realça a comunicação como geradora de significação. Com ela, constitui-se um novo conjunto de conceitos: signo, significação, ícone, índice, denotação, conotação. No centro está o signo. Ao estudo do signo chama-se semiótica ou semiologia.

A semiótica - que compreende: 1) signo, 2) códigos ou sistemas, 3) cultura - presta atenção ao texto; considera o receptor ou leitor como possuidor de um papel activo. O signo é algo físico, perceptível aos nossos sentidos. Para o filósofo e lógico Charles Sanders Peirce (1839-1914), o signo envolve uma tripla relação entre signo, objecto e interpretante. O signo ou "representamen" é aquilo que substitui qualquer coisa por alguém, isto é, significa na ausência. O interpretante é o conceito mental do utente do signo, seja orador ou ouvinte. Descodificar é uma actividade tão importante como codificar.

Peirce produziu três tipos de signo (1978: 148-165). Num ícone, o signo assemelha-se ao seu objecto, substitui-o. Exemplo: uma fotografia de alguém ou o desenho de uma árvore que representa a árvore real. Num índice, há uma ligação directa entre signo e objecto, a autenticidade. Exemplo: o fumo face ao fogo; o relógio que nos indica as horas; a baixa pressão no barómetro que nos indica aproximação de chuva. Num símbolo, não há relação ou semelhança entre signo e objecto, mas réplica ou materialização. Exemplo: a Cruz Vermelha, as palavras e as frases.

Outro fundador da semiologia, Ferdinand de Saussure (1857-1913), interessou-se pela linguagem e pela relação entre um signo (a palavra) e os outros signos. Para Saussure, o signo é uma realidade psíquica com duas faces, um objecto físico com um significante e um significado. O signo consiste, assim, num significante (imagem do signo; marca no papel ou elemento acústico) e num significado (conceito mental a que ele se refere).

Saussure definiu dois modos dos signos se organizarem em códigos. O primeiro é o paradigma, conjunto de signos donde se escolhe aquele que vai ser utilizado. O segundo é o sintagma, mensagem na qual os signos escolhidos se combinam. Exemplo: a ementa num restaurante. A estrutura da ementa tem uma entrada, um prato de carne ou peixe e uma sobremesa (o paradigma ou sistema). Dentro de cada um destes três elementos existe uma variedade de opções. Assim, cada cliente combina-as numa refeição; o pedido feito ao empregado é um sintagma.

Leituras: John Fiske (1993). Introdução ao estudo da comunicação. Porto: Asa
Julia Kristeva (1988). História da linguagem. Lisboa: Edições 70 (original de 1969)
Charles Sanders Peirce (1978). Écrits sur le signe. Paris: Seuil
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ROLAND BARTHES

Uma figura destacada da semiologia foi Roland Barthes (1915-1980). Num texto chamado Elementos de semiologia (1981), editado inicialmente em 1964, Barthes definiu a semiologia como tendo "por objecto qualquer sistema de signos, sejam quais forem a sua substância ou os seus limites: as imagens, os gestos, os sons melódicos, os objectos e os complexos dessas substâncias que encontramos nos ritos, nos protocolos ou nos espectáculos constituem, senão «linguagens», pelo menos sistemas de significação". Barthes ordenou os elementos fundamentais da semiologia em quatro rubricas: 1) língua e fala; 2) significante e significado; sistema (ou paradigma) e sintagma; 4) denotação e conotação.

Para o estudo do discurso dos media, dois desses binómios foram essenciais: significante/significado e denotação/conotação. A denotação é a significação óbvia, de senso comum, do signo. A conotação é quando o signo se encontra com os sentimentos e emoções dos utilizadores e com os valores da sua cultura. Numa fotografia, a denotação é aquilo que é fotografado; a conotação é a forma como algo é fotografado. A conotação é arbitrária e específica de uma cultura.

Em O óbvio e o obtuso (1984:14-15), Barthes escreveu: "Qual o conteúdo da mensagem fotográfica? O que é que a fotografia transmite? Por definição, a própria cena, o real literal. (...) Existem outras mensagens sem código? À primeira vista, sim: são precisamente todas as reproduções analógicas da realidade: desenhos, pinturas, cinema, teatro. Mas, efectivamente, cada uma destas mensagens desenvolve de uma maneira imediata e evidente, além do próprio conteúdo analógico (cena, objecto, paisagem), uma mensagem complementar, que é aquilo a que se chama vulgarmente o estilo da reprodução; trata-se, então, de um sentido segundo, cujo significante é um certo «tratamento» da imagem sob a acção do criador, e cujo significado, quer estético, quer ideológico, remete para uma certa «cultura» da sociedade que recebe a mensagem. Em suma, todas estas «artes» imitativas comportam duas mensagens: uma mensagem denotada, que é o próprio analogon, e uma mensagem conotada, que é o modo como a sociedade dá a ler, em certa medida, o que pensa dela".

Leituras: Roland Barthes (1981). O grau zero da escrita, seguido de Elementos de semiologia. Lisboa: Edições 70 (originais de 1953 e 1964) 
Roland Barthes (1984). O óbvio e o obtuso. Lisboa: Edições 70 (original de 1982)
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JOSEPH THOMAS KLAPPER – EFEITOS SOCIAIS DA COMUNICAÇÃO DE MASSA

Klapper nasceu em Nova Iorque (1917) e ensinou na Universidade de Columbia. Foi membro de vários institutos de investigação em comunicação de massa. A sua obra principal tem o título The Effects of Mass Communication (1960), patrocinada pela CBS (Columbia Broadcasting System, Inc.).

Embora concordasse com a teoria dos usos e gratificações, Klapper introduziu uma alteração importante. Para ele, quando alguém acreditava numa coisa, isso devia-se à influência cruzada da família, grupo de amigos, religião, escola, emprego ou classe social. Os media podiam reforçar a crença de um modo positivo ou negativo.

O livro ocupa-se da comunicação de massa enquanto agente de persuasão e dos efeitos de determinadas classes de conteúdos dos media, a quem se atribui consequências psicológicas e sociais. Alguns dos temas já perseguidos por Klapper de trabalhos anteriores destacam-se os seguintes: 1) a violência dos media gera delinquência?, 2) os media elevam ou diminuem o gosto do público?, 3) os media geram passividade do público? O autor analisa o grande interesse da comunicação de massa sobre as opiniões e atitudes humanas. A base inicial seria a teoria hipodérmica, que via a elevada influência da propaganda nas campanhas eleitorais, quer em estudos de caso quer em experiências laboratoriais, em pequenos grupos e inquéritos a milhares de pessoas.

Mas Klapper, na sua investigação, definia direcções de efeitos, já não acreditando na influência directa e total. Daí, dedicar espaço aos efeitos de reforço, aos fenómenos de conversão e à criação de opiniões e atitudes sobre novas questões. Pergunta: “o que é que ocorre quando os media começam a falar sobre algo que nunca se tinha falado antes”? Nessa altura, concluía Klapper – e apenas nessa altura – os media conseguiam moldar e influenciar directamente a opinião pública, levando-a a uma dada perspectiva. Só nessas raras ocasiões os media influenciavam o público, até que a rede de factores sociais se apoderava do tema e readquiria o poder de influenciar a opinião pública.

É o novo enfoque (Klapper, 1978: 165), a que chama situacional, fenoménico ou funcional, "desvio da tendência que considera a comunicação de massa como uma causa necessária e suficiente dos efeitos de audiência, para um enfoque dos media como influências, trabalhando juntamente com outras influências, numa situação total". O novo enfoque conduz a uma série de generalizações, uma das quais considera que a comunicação de massa é um dos factores que exerce influência sobre uma audiência.

Leituras: J. T. Klapper (1974). Effectos de las comunicaciones de masas. Madrid: Aguilar (original de 1960)
Joseph T. Klapper (1978). "Os efeitos da comunicação de massa". In Gabriel Cohn (org.) Comunicação e indústria cultural. S. Paulo: Companhia Editora Nacional (original de 1957/58) (pp. 162-173)
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NORBERT WIENER E A CIBERNÉTICA

No livro Cibernética e sociedade. O uso humano de seres vivos, Wiener descreve máquinas que se sucederam ao longo da actividade industrial do homem: máquina a vapor, barco fluvial a vapor, máquinas das fábricas de têxteis, motor eléctrico, válvula electrónica, radar e computador. Chama a atenção para máquinas mais recentes: “as instruções para tal máquina são dadas pelo que chamamos uma fita gravada. As ordens dadas à máquina são nelas introduzidas por uma fita gravada que é completamente predeterminada” (Wiener, 1993: 152).

O programa de Wiener é vasto e ousado: trabalha, desde o fim da II Guerra Mundial, na teoria das mensagens. Além da teoria da transmissão das mensagens de engenharia eléctrica, há um campo vasto que inclui o estudo da linguagem e das mensagens para dirigir a maquinaria e a sociedade, o desenvolvimento de computadores e outros autómatos, reflexões sobre a psicologia e o sistema nervoso, e uma nova teoria conjectural do método científico (1993: 15). Nessa época, Wiener seguia com atenção a aviação germânica e a artilharia anti-aérea inglesa. Era notório que os sistemas de defesa anti-aéreas estavam obsoletos, dada a velocidade de deslocação dos aviões. Wiener e outros cientistas, para preverem a posição curvilinear do avião, concluíram pela importância da aplicação do conceito de retroacção, já usado pelos engenheiros de controlo.

A investigação concentrou-se na parte eléctrica do equipamento e na mensagem, fosse ela eléctrica, mecânica ou nervosa. A mensagem é uma sequência discreta ou contínua de acontecimentos mensuráveis distribuídos no tempo. A noção do conjunto de informação contida numa mensagem liga-se à noção clássica da mecânica estatística, a entropia. Num sistema, a informação é uma medida do seu grau de informação, do mesmo modo que a entropia é uma medida do seu grau de desorganização.

Wiener comparava o organismo vivo à máquina, pois ambos podem exemplificar processos anti-entrópicos. Nas máquinas/autómatos, há características gerais: 1) para realizar tarefas, as máquinas devem possuir órgãos motores semelhantes aos braços e pernas dos seres humanos, 2) estar em relação com o mundo exterior através de meios sensoriais, capazes de registar o desempenho ou ausência de desempenho das suas tarefas, a realimentação (ou retroacção) – a capacidade de se ajustar a uma conduta futura (Wiener, 1993: 33).

Quando se publicou a primeira edição de Cybernetics or control and communication in the animal and the machine, as principais novidades eram a informação estatística, a teoria do controlo e a automação. A nova ciência, a cibernética, associava a informação e a medida de transmitir a informação. Cibernética, palavra derivada do grego kubernetike (piloto), que também significa governar, é, pois, a ciência que se ocupa dos processos de direcção nos sistemas dinâmicos complexos e comunicação e da sua aplicação na técnica, na sociedade humana e nos organismos vivos. Tem como fundamento teórico a matemática e a lógica, assim como o emprego da automação, especialmente computadores e máquinas de controlo e lógico-informativas. Para Jramoi (1972: 13), a cibernética decompõe-se em: 1) teórica (ocupa-se dos fundamentos matemático-lógicos e filosóficos), 2) técnica (construção e exploração de meios técnicos usados em mecanismos de direcção e cálculo), 3) aplicada (solução de problemas relacionados com sistemas concretos: indústria, transportes, comunicações).

Wiener procurou aplicar teoricamente o seu modelo de comunicação e controlo à sociedade em geral e aos meios de comunicação em particular. Dado que a sociedade estabelece contactos directos com os seus membros, dá-se um relevo significativo à imprensa, rádio, telefones, correios, livros, teatro, cinema, escolas e Igreja. Distingue ainda funções importantes e secundárias; no caso de um jornal, este é veículo de informação e publicidade e também um instrumento de lucro para o seu proprietário.

Filho de filólogo, que ensinava línguas eslavas na Universidade de Harvard, Wiener dedicou ao seu pai o livro Cibernética e sociedade. O uso humano de seres vivos. Wiener foi professor de matemática no MIT (Massachusetts Institute of Technology), desde 1920. Tinha também interesses na física.

Leituras: Norbert Wiener (1961). Cybernetics or control and communication in the animal and the machine. Nova Iorque e Londres: The MIT Press e John Wiley & Sons (original de 1948)
Norbert Wiener (1993). Cibernética e sociedade. O uso humano de seres vivos. S. Paulo: Cultrix (original de 1950)
A. V. Jramoi (1972). Introdução e história da cibernética. Venda Nova: M. Rodrigues Xavier
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SOCIOLOGIA DO JORNALISMO

O texto seguinte, escrito pelo autor do weblog, apareceu originalmente na revista JJ - Jornalismo e Jornalistas, nº 9 (Janeiro/Março 2002) como recensão do livro de

Érik Neveu (2001). Sociologie du journalisme. Paris: La Découverte. 123 páginas

Érik Neveu, que explora as práticas do jornalismo dentro de um bem ancorado quadro sociológico, distingue as origens do jornalismo americano e francês. Enquanto o jornalismo americano assenta na recolha de informação, predominância do discurso da objectividade, atenção às informações económicas de mercado, estatuto da imprensa como actividade empresarial e jornalista como assalariado, o jornalismo francês começou a sua história sem jornalistas e relacionou-se com a actividade política.
Um dos conceitos centrais é o de campo jornalístico, marca do trabalho de Pierre Bourdieu. Para Neveu, pela noção de campo, o espaço do jornalismo apresenta-se como universo estruturado em oposições objectivas e subjectivas e relaciona-se com outros espaços sociais. Há três elementos fundamentais no campo jornalístico. O primeiro opõe jornais estabelecidos – que mobilizam recursos múltiplos: imagem, redes de fontes e especialistas, prestígio acumulado pelas tomadas de posição, exclusivos – a outsiders, que precisam de construir a sua própria imagem. No segundo princípio, separa especializações de estatuto nobre (política, economia, finanças) e outras (faits divers, desporto). O terceiro prende-se com a sociologia dos leitores.

A autonomia dos modelos profissionais conquistada no campo jornalístico aparece, hoje, posta em causa pelas lógicas do campo económico. Ao modelo ligado a valores de objectividade, rigor deontológico, distanciação crítica e de análise, sucedem-se outras referências, em que o profissional se mede pela capacidade de criar audiências, trabalhar em directo e se exprimir em linguagem emotiva ou sensacionalista.

Neveu analisa o poder dos jornalistas. Por ser capaz de hierarquizar e problematizar os acontecimentos e os enjeux em torno deles, atribui-se ao jornalista um poder desmesurado. Porém, este tem de ser visto como integrado numa rede de interdependências. E o autor estuda acentuadamente o fenómeno das revistas, que considera pertencente ao jornalismo de mercado. Caracteriza uma tipologia, em que o primeiro ponto é a prioridade dada às rubricas mais próprias para maximizar públicos, com a oferta de soft news e o declínio da cobertura de notícias do estrangeiro. O segundo ponto referencia a política de redução de custos: os meios noticiosos contratam jornalistas com estatuto e salários semelhantes aos estagiários e recorrem a serviços de agência. Se o terceiro ponto salienta a pressão dos serviços financeiros sobre a autonomia da redacção, o último destaca a dissolução da profissão jornalística num continuum de ofícios de comunicação, o media-worker.

O sociólogo tem ainda tempo de se debruçar sobre a escrita jornalística e o trabalho de investigação. Os “casos” (affaires) ou escândalos entraram no trabalho do jornalista como notícias de ocorrência sistemática. A investigação não significa apenas trabalho autónomo do jornalista mas também a revelação de documentos produzidos pelo Estado. Aqui, há uma transacção que convém a fontes com interesses na fuga e divulgação de segredos. Neveu refere o caso do sangue contaminado – escândalo que abalou o poder político francês no final dos anos 80 – como paradigma da desocultação da informação e do consequente jornalismo de investigação.

Érik Neveu é professor de ciências políticas no Institut d'Etudes Politiques, em Rennes, e director do Centre de Recherches Administratives e Politiques (unidade associada ao CNRS).
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SOCIOLOGIA DO JORNALISMO

Jornalismo
- Recolha de informação
- Predominância do discurso da objectividade
- Atenção às informações económicas do mercado
- Estatuto da imprensa como actividade empresarial
- Assalariado

Campo jornalístico
- Jornais estabelecidos versus outsiders que precisam de construir uma imagem
- Especializações nobres (política, economia, finanças) versus outras (fait divers, desporto)
- Sociologia dos leitores

Autonomia jornalística
- Ligada a valores como objectividade, rigor deontológico, distanciação crítica e análise

Campo económico
- Capacidade de criar audiências, trabalho em directo, linguagem emotiva ou sensacionalista

Poder do jornalista
- Desmesurado, ou
- Integrado em rede de interdependências

Jornalismo de mercado
- Prioridade dada a rubricas próprias para maximizar públicos (oferta de soft news, declínio da cobertura de notícias do estrangeiro)
- Política de redução de custos: os meios noticiosos contratam jornalistas com estatuto e salários semelhantes aos estagiários e recorrem a serviços de agenda
- Pressão dos serviços financeiros sobre a autonomia da redacção
- Dissolução da profissão jornalística em multimedia

Notícia como
- Enquadramento – um jornalista faz o registo narrativo da realidade, mostra ângulos de vista
- Narrativa: cultural (a notícia centra-se na estória e destaca a relação entre facto e símbolo) e organizacional (a notícia como produto manufacturado na interacção de empresas, mercado e recursos)

Distorção da notícia, porque
- Centrado no acontecimento, acção e personalização
- Crescente negatividade quanto a factos
- Olhar céptico e irónico do jornalista
- Realça as questões estratégicas e tácticas das fontes
- Mostra a dependência dos jornalistas perante fontes oficiais e poderosas
- Releva a tendência para a glorificação do trabalho do jornalista 

Transformações
- Aparecimento/aumento do infotainment e da tabloidização
- Esquema de jogo (corrida de cavalos) – cinismo
- Parajornalistas (relações públicas, spin doctors, publicitários)

Porém, se cresce o infotainment e a tabloidização, há informação mais credível
- Profissionalização
- Coerência narrativa ou temática das notícias
- Consenso noticioso interinstitucional

Produção de notícias e rotinas produtivas – conceitos e elementos

Gatekeeping – Quem selecciona os despachos para publicar as notícias (D. M. White)

Controlo social da redacção – Análise dos mecanismos de manutenção da linha editorial e política do jornal. Os motivos de conformidade (W. Breed)

Noticiabilidade – Aptidão de um acontecimento se transformar em notícia

Valores-notícia – Critérios de relevância dados no processo de produção: personalidade, intensidade, negatividade, desvio, ruptura, insólito, proximidade

Rotinas produtivas – Processos de trabalho do jornalista, que incluem a recolha, selecção e apresentação da informação

Fontes – Pessoas ou entidades que fornecem informação aos jornalistas

Jornalistas especializados e não especializados

Leituras: Érik Neveu (2001). Sociologie du journalisme. Paris: La Découverte
Michael Schudson (2003), The sociology of news. Nova Iorque e Londres: W. W. Norton
Mauro Wolf (1987). Teorias da comunicação. Lisboa: Presença
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Kevin Williams (2003). Understanding media theory. Londres: Arnold

Para Williams, os estudos dos media são uma área de estudo académico cujas fronteiras não são claras nem discretas (2003: 19). O âmbito temático é vasto, a mudança rápida de tecnologias reduz a distinção entre os meios de massa tradicionais e introduz novos meios de comunicação de massa, havendo um conflito no terreno entre contributos diferentes no estudo do assunto.

O livro de Williams foca os meios tradicionais da imprensa e da televisão, assim como os novos media, que ameaçam mudar a actividade destes media. O cinema e outros media populares são mencionados mas não centrais aos interesses deste livro porque desenvolveram uma base teórica separada dos outros media. A teoria pode ser aplicada a diferentes etapas do processo da comunicação de massa – produção, conteúdo, recepção e efeitos – do mesmo modo que a relação entre eles e o impacto dos media e a comunicação de massa na sociedade.

Pode também aplicar-se a diferentes níveis, da compreensão comum do papel dos media nas teorias que informam o modo como os jornalistas trabalham, e a teoria académica, que é o principal foco do livro de Williams. O debate central reside nos efeitos dos media, na sua representação do mundo, nos factores que moldam a produção das mensagens dos media, na natureza das audiências que consomem estas mensagens. O impacto mais amplo dos media na sociedade é discutido com atenção particular dada ao papel dos meios de massa nos processos de democracia e globalização.

A compreensão da teoria dos media também exige o conhecimento dos teóricos dos media e as condições em que efectuaram o seu trabalho. As pressões e mudanças que enfrenta a disciplina moldam a natureza do debate e os modos como se teorizam os media e a comunicação de massa. Finalmente, há o papel e o objectivo da própria teoria. A teoria não se isola da vida quotidiana. Pode ter um número de formas e operar num conjunto de níveis mas é uma componente essencial de conhecer o mundo em que vivemos. Sem teoria, a investigação não é possível e reduz-se o conhecimento sobre como actuar no mundo. Entende Williams que as pessoas nas organizações jornalísticas manufacturam o que aparece nos media (2003: 119). Quem são estas pessoas, como trabalham e a natureza das organizações onde trabalham são factores importantes no registo do conteúdo dos media.

A investigação sobre as organizações mediáticas e o trabalho dos media assume-se em três níveis: individual, organizacional e no meio sócio-económico e cultural mais vasto. A cada um destes níveis é possível identificar um contributo teórico correspondente.
Alguns académicos adoptam um contributo “centrado no comunicador”, realçando o conhecimento geral, a experiência, as crenças e valores, as rotinas de trabalho dos jornalistas, como centrais para explicarem como trabalham os media e o que produzem. Outros académicos aderem a um contributo “centrado na organização”, que explica o conteúdo dos media pelos modos como os media organizam o trabalho, os papéis e as rotinas desenhadas pelas organizações jornalísticas e que os trabalhadores individuais seguem. Outros académicos sugerem que factores externos ao trabalho individual e à organização moldam a produção e o conteúdo dos media (Williams, 2003: 120). Vêem as outras instituições sociais, a tecnologia e as fontes de informação do mesmo modo que a cultura mais em geral como cruciais. Todas estas perspectivas contrastam com a compreensão de senso comum que os media reflectem simplesmente o que se passa à volta deles (teoria do espelho).

Central a estas perspectivas é a questão de quem exerce o controlo sobre o que se vê, ouve e lê. Na teoria dos media, o debate é examinar em termos de estrutura e actividade. Qual a autonomia que têm os jornalistas? Que liberdade têm as organizações mediáticas para atingirem os seus objectivos? Qual a extensão pela qual os media moldam as estruturas sociais? As diferentes perspectivas teóricas dão respostas diferentes aos constrangimentos estruturais, opostos à acção humana, ao registo da natureza das organizações mediáticas e ao trabalho dos media. O fornecimento de evidência empírica de apoio a qualquer uma das respostas está limitado pelo vasto conjunto de investigação concentrado num tipo de organização mediática: a organização noticiosa. Apoiada no estudo do jornalismo, muita da teorização na produção mediática realça o papel dos media na manufactura ou construção da realidade. As teorias da organização vêem que o conhecimento que as pessoas adquirem do mundo à volta delas através dos media não é o produto de reprodução do que ali está a acontecer, num modo directo e sem problemas, mas um reflexo de como trabalham as organizações mediáticas e como o fazem individualmente os jornalistas.
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OS ESTUDOS DE WHITE E BREED

Dos estudos empíricos de jornalismo iniciais, destaco os aparecidos na década de 1950, com David Manning White e Warren Breed.

White (1950) examinou as tarefas de um editor de cerca de 40 anos a trabalhar num pequeno jornal americano, no interior do país, encarregado de escolher as notícias para publicação. A produção de notícias concebe-se como escolha ou recusa feita por um gatekeeper. Cada atitude de rejeição de uma notícia possui uma explicação pessoal: sem espaço, assunto muito batido, mal escrito, propaganda, demasiado pró-comunista, usado por outra agência noticiosa, manchete no dia anterior. White chama a atenção para a subjectividade das escolhas do jornalista.

Apesar do conceito ainda ser empregue, sabe-se que não há somente selecção na escolha das notícias. O fenómeno é mais complexo, pois envolve a negociação entre editor e jornalista na escolha de temas e palavras, isto é, toda a organização noticiosa. A perspectiva de acção pessoal de White, que privilegiou o trabalho individual da selecção de acontecimentos feita pelo jornalista, seria questionada por outro autor, Warren Breed (1955).

Breed sublinhou o peso das dificuldades organizacionais no trabalho jornalístico. Para que as tarefas de produção das notícias decorram de forma controlada, existem mecanismos promotores do conformismo: socialização do redactor no que diz respeito às normas do seu trabalho; conferência noticiosa onde jornalistas e editores e directores discutem a forma a dar à notícia; análise de assuntos jornalísticos (fiabilidade da informação, noticiabilidade, possíveis ângulos).

O conformismo gera-se através da autoridade institucional (o poder do patrão) e de sanções, sentimentos de obrigação e de estima para com os superiores, aspiração de mobilidade, ausência de conflitos de lealdade e prazer da actividade. Mas a política editorial não é firme. Breed (1993: 163) define várias condições: a política editorial é dissimulada por natureza; o jornalista tem opção de seleccionar muitos pontos; um jornalista pode publicar uma boa estória noutro jornal e exercer pressão posterior sobre o seu editor para trabalhar no assunto; os jornalistas com estatuto de estrela transgridem a política editorial com facilidade.

Leituras:

Nelson Traquina (1993). Jornalismo: questões, teorias e "estórias". Lisboa: Vega
Kevin Williams (2003). Understanding media theory. Londres: Arnold
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MCLUHAN

[adaptado de Rogério Santos (1998). Os novos media e o espaço público. Lisboa: Gradiva]

Na era das auto-estradas da informação, um dos mais famosos sociólogos dos anos 60, Herbert Marshall McLuhan, converteu-se em profeta dos tempos vindouros. Antigo professor de literatura inglesa, McLuhan notabilizou-se por livros como A galáxia Gutenberg e Understanding media.

Em A galáxia de Gutenberg, examina a tecnologia mecânica que resultou do alfabeto e da máquina impressora (McLuhan, 1977: 371). O autor considera que a invenção da imprensa trouxe a fragmentação ao universo sensorial, com a estrutura visual a substituir a primitiva galáxia acústica e táctil. A imprensa multiplicou as informações visuais e submeteu o homem à organização linear de elementos discretos e uniformes. Estávamos na era de Gutenberg: os caracteres impressos no livro produzido em série originariam profundas transformações no homem e na sociedade saídas do séc. XVI, tais como o nacionalismo em política, a perspectiva na pintura renascentista, a substituição da poesia pela prosa na literatura, o individualismo no usufruto da cultura, a uniformidade e repetitibilidade (McLuhan, 1977: 161; McLuhan, 1979: 197). Projectava-se a ideia de cadeia de montagem, mesmo antes da revolução industrial.

McLuhan regista a dissolução da galáxia Gutenberg em 1905, com a descoberta da curvatura do espaço (1977: 340). Aparece uma nova galáxia, a de Marconi e vislumbra-se o fim da hipertrofia visual em benefício de um novo equilíbrio sensorial. Se as sociedades fechadas dependiam da palavra, do tambor e de outros media auditivos, a idade da electrónica anunciava a nova forma de tribo, a aldeia global.

No outro dos seus livros, Understanding media, McLuhan considera que os media são extensões dos sentidos do homem e das suas funções: a roda como extensão do pé, a escrita como extensão da vista, o vestuário como extensão da pele, os circuitos eléctricos como extensão do sistema nervoso central (1979: 390). Ainda não era o computador, mas ele estava próximo de se tornar um elemento massificado. McLuhan defendia que os media alteram a relação do homem com o seu meio envolvente. Na televisão, por exemplo, não interessa tanto o programa em si mas o modo de recepção, totalmente diferente de outros modos (como o livro, a escola ou o museu). Daí a sua metáfora: o meio é a mensagem - um tipo de relação do receptor com o referente.

Para ele, os media electrónicos dividem-se em quentes e frios – quanto maior for o número de elementos de informação numa mensagem e mais densa a substância informacional, mais quente é a mensagem. Assim, um retrato é quente e uma caricatura é fria; uma fotografia e um filme são quentes e a imagem televisiva é fria (constituída de um número limitado de pontos). A “temperatura” da mensagem liga-se à participação do receptor: numa mensagem quente, o sentido é dado pelo emissor; numa mensagem fria, o sentido é dado pelo receptor que está implicado na comunicação.

O livro Understanding media construiu-se em torno da electricidade, tecnologia não centralizada, mas descentralizada, garantindo a flexibilidade de múltiplos centros (como seria, nos nossos tempos, a internet). A iluminação enquanto extensão da energia é um exemplo de como as extensões alteram a percepção. Com a tecnologia eléctrica, o homem prolonga, ou projecta para fora de si mesmo, um modelo do próprio sistema nervoso central. Devido à sua acção de prolongar o sistema nervoso central, a tecnologia eléctrica parece favorecer a palavra falada e participativa, e promover os usos do telefone, da rádio e da televisão.

A filosofia de McLuhan é optimista. Escritos nos anos 60, uma época de expansão e afirmação da cultura de origem anglo-saxónica, os seus livros marcariam uma geração mas caíram no limbo do esquecimento nos anos seguintes. Mas, com o crescimento das tecnologias de informação, o seu nome era recuperado e a sua leitura procurada de novo. Surgiam seguidores como Derrick de Kerckhove.

Acreditando na extensão dos meios, como McLuhan, Kerckhove procede à actualização da matéria. Ao conceder também uma importância vital à electricidade, considera que os auscultadores do walkman, os capacetes, as luvas e os fatos de realidade virtual possuem uma relação quase orgânica com o nosso ser físico. A electricidade, que permitiu estes modos de comunicação íntima, acelerou também o esbatimento da distinção entre domínio público, através da televisão, e domínio privado, com os computadores e as redes (Kerckhove, 1997: 242).

A nova tecnologia muda a relação de sentido único que se tem com a televisão para o modo interactivo e bidireccional dos computadores pessoais. Se a televisão foi percepcionada como meio de grande difusão e para grandes públicos, os computadores apresentar-se-iam como meios personalizados e privados; a sua convergência criava novas expectativas, a de simultaneamente prestarem contribuições individuais e colectivas. E, no caso da internet, havia outra vantagem: a rede é menos invasora do que o telefone, porque não chama as pessoas, mas sim estas chamam-na. Por seu lado, o ecrã do computador estabelece uma interface entre a electricidade biológica e tecnológica, entre o utilizador e as redes. Daí, conclui Kerckhove, o director do Instituto McLuhan de Toronto, que os diversos media, incluindo telefone, rádio, televisão e computadores, ao se combinarem, criam ambientes e estabelecem um novo domínio de processamento de informação, o da tecnopsicologia. Esta é o estudo da condição psicológica das pessoas que vivem sob a influência da inovação tecnológica (Kerckhove, 1997: 33).

Leituras: Kerckhove, Derrick (1997). A pele da cultura. Lisboa: Relógio d’Água
McLuhan, Marshall (1977). A galáxia Gutenberg. S. Paulo: Companhia Editora Nacional
McLuhan, Marshall (1979). Understanding media. Os meios de comunicação como extensões do homem. S. Paulo: Cultrix
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HARVEY MOLOTCH E MARILYN LESTER

[adaptado de Rogério Santos (1997). A negociação entre jornalistas e fontes. Coimbra: Minerva]

Categorias de acontecimentos - A construção do acontecimento apresenta, segundo Molotch e Lester, três níveis distintos. Cada nível ou intervenção empreende um tipo de trabalho homólogo de construção, baseado em intenções ou objectivos:

1) Promotores (news promotors), interessados em divulgar certos acontecimentos para uso público e, em simultâneo, impedir certas ocorrências de atingir o grau de acontecimentos. Promoção significa que um agente social, ao realizar uma ocorrência, ajuda a torná-la visível e a relata a terceiros;
2) Jornalistas (news assemblers), que recebem os materiais dos promotores e transformam as ocorrências em acontecimentos públicos através da edição ou emissão. Nesta perspectiva, um número pequeno de coisas “acontece realmente”, seleccionando-se as mais especiais, interessantes e importantes;
3) Leitores (news consumers), que observam acontecimentos tornados visíveis pelos meios de comunicação e criam na sua mente um sentido de tempo público.

Tipologia dos acontecimentos - Partindo do trabalho de duas variáveis – a fonte promove o acontecimento com ou sem intenção; o grupo que opera a transformação da ocorrência em acontecimento pode ser ou não o promotor da ocorrência –, Molotch e Lester identificam quatro tipos de acontecimentos:

1) Rotina – baseada em intenções ou objectivos planeados, sendo as pessoas que empreendem o acontecimento (effectors) as mesmas que o promovem. O acontecimento típico é a conferência de imprensa, mas a maioria das notícias da imprensa diária cai nesta categoria;
2) Acidente – um acontecimento não intencional, em que os promotores do acontecimento público diferem dos que a realizam. Os acidentes concebem-se como erro de cálculo que produz uma quebra na ordem ou desorganiza uma instituição. Em vez de contribuição detalhada e deliberada, para desenvolver a estrutura social, promove revelações que, de outro modo, se manteriam secretas. Um exemplo de acidente ocorre quando um grupo ecologista noticia a fuga de radioactividade de uma central nuclear, revelando falhas num sistema considerado muito seguro;
3) Escândalo – envolve uma ocorrência que se torna acontecimento graças à actividade intencional dos informadores (informers) que, por uma razão ou outra, não partilham as estratégias dos efectivadores (effectors) da ocorrência. De facto, a transformação da ocorrência em acontecimento surge como uma surpresa para os agentes sociais originais. Muitos dos escândalos aparecem do interior das maiores instituições, quando se descobrem actividades ilegais (desvios de dinheiro, corrupção, etc.);
4) Acaso feliz (serendipity) – acontecimento não planeado mas promovido pelo próprio efectivador. O acontecimento que constitui o acaso feliz mantém-se muitas vezes não observável.

Os autores advogam que quer fontes quer jornalistas têm permanentes necessidades de acontecimentos: os primeiros porque precisam publicitar (ou criticar) acções (em que se envolvem ou são envolvidos); os segundos porque precisam de preencher um espaço/tempo diário com informação.

Leitura: Harvey Molotch e Marilyn Lester (1993). "As notícias como procedimento intencional: acerca do uso estratégico de acontecimentos de rotina, acidentes e escândalos". In Nelson Traquina Jornalismo: questões, teorias e «estórias». Lisboa: Vega
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